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RESUMO SIMPLES 
Esta pesquisa investiga o apoio da opinião pública a programas de transferência de renda 
no Brasil, com foco tanto na aprovação de dois programas específicos — o Programa Bolsa 
Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC) — quanto nas preferências por 
esses diferentes modelos de política social na comparação com modelos contributivos. 
Adota-se como lente interpretativa a literatura sobre policy feedback e a construção social 
dos públicos-alvo, com ênfase no papel do desenho institucional na formação de atitudes, 
condicionada por variáveis individuais. A análise se baseia em dados do Brazilian Electoral 
Panel Study (BEPS), coletados em 2014, ano marcado por intensa polarização política e 
forte presença do tema da proteção social no debate público. Os resultados indicam que a 
ocupação influencia as preferências por modelos contributivos ou redistributivos, mas tem 
peso reduzido na aprovação a programas específicos. A identificação partidária mostra-se 
um preditor robusto, especialmente no caso do PBF, cuja aprovação é significativamente 
maior entre eleitores do Partido dos Trabalhadores. A experiência como beneficiário, por sua 
vez, aumenta a aprovação apenas no caso do PBF, sugerindo que políticas mais visíveis e 
politizadas ativam mecanismos interpretativos distintos daqueles associados a programas de 
menor saliência e institucionalmente mais ambíguos, como o BPC. 
 
RESUMO EXPANDIDO 
Por boa parte do século XX, as políticas sociais no Brasil foram organizadas de maneira 

fragmentada e excludente, alcançando majoritariamente trabalhadores com vínculo formal, 

enquanto milhões de brasileiros permaneciam desassistidos. A Constituição Federal de 

1988 representou uma inflexão nesse modelo ao instituir, dentre outros benefícios e 

políticas, a assistência social como direito de cidadania (Margarites, 2019; Pinheiro et al., 

2023), estabelecendo as bases para a ampliação do acesso a políticas voltadas à redução 

da pobreza e da desigualdade, e consolidando o tripé da seguridade social: saúde, 

previdência e assistência. 

Nesse novo arranjo institucional, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) foi 

implementado como a primeira política de garantia de renda de caráter não contributivo 

(Pinheiro et al., 2023), voltada a idosos e pessoas com deficiência em situação de extrema 

pobreza. Sua criação reforçou o novo modelo de proteção social desvinculado da 

contribuição prévia ao sistema e foi acompanhada, ao longo do tempo, por disputas sobre 

critérios de elegibilidade e vinculação ao salário mínimo — refletindo tensões entre o 

reconhecimento do direito e os limites da sustentabilidade fiscal. Ao atender grupos 

historicamente excluídos do mercado formal de trabalho, o BPC representou um passo 

relevante na ampliação da proteção social aos chamados outsiders (Garay, 2017). 
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Ainda que prescrito no texto constitucional, esse movimento de inclusão se intensificou a 

partir dos anos 2000, com a criação de programas focalizados de transferência de renda 

voltados a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. A criação do Programa 

Bolsa Família (PBF) em 2003, ao integrar condicionalidades nas áreas de saúde e 

educação, não apenas contribuiu para a redução das desigualdades sociais e para o alívio 

da pobreza (Souza et al., 2019; Souza, Bruce, 2022), mas também reforçou o papel do 

Estado na promoção da cidadania social por meio de instrumentos redistributivos 

(Margarites, 2019; Santos et al., 2022).  

Como o BPC, o PBF também é alvo recorrente de debates sobre seus custos e sua 

sustentabilidade fiscal (Castro et al. 2012; Biancareli, 2014). No entanto, diferentemente de 

outros programas, não apenas os méritos, mas a imagem pública, os julgamentos sociais 

dos beneficiários do PBF (Medeiros et al. 2007) e o uso político de sua distribuição são parte 

essencial das disputas políticas sobre o programa (Biroli, Mantovani, 2010). Essas disputas 

se acentuaram especialmente a partir das eleições de 2014, em um cenário de instabilidade 

econômica, restrições orçamentárias e acirrada competição eleitoral. Desde sua criação, o 

PBF representou uma importante fonte de apoio eleitoral ao Partido dos Trabalhadores (PT), 

que capitalizou politicamente sobre a expansão do programa (Licio et al., 2009; Zucco, 2008, 

2015, Simoni Jr. 2017, 2021). Contudo, naquele pleito, intensificou-se a contestação à 

política  (Mundim et al., 2019b; Layton, 2020). O período marcou um momento de crescente 

hostilidade aberta ao programa, tornando-se alvo de críticas que circulavam amplamente no 

espaço público — particularmente em mídias digitais (Mundim et al., 2019). As narrativas 

que associavam o PBF a suposto “assistencialismo” e “dependência” ganharam 

proeminência, transformando-o em símbolo das clivagens políticas. 

Para compreender como tais representações se difundem, é importante considerar o legado 

institucional da assistência social brasileira. Esse legado, enraizado em práticas filantrópicas 

para pessoas fora do mercado de trabalho e na vinculação entre proteção estatal e trabalho 

formal, moldou os arranjos de proteção social e pode ter influenciado a percepção pública 

sobre diferentes programas. Políticas como a previdência social, baseadas em contribuições 

de trabalhadores formais e destinadas a quem já participa do sistema, podem ser vistas 

como mais legítimas e merecidas do que programas como o PBF, que utilizam recursos do 

orçamento público para beneficiar famílias em situação de pobreza. Tal distinção é 

especialmente relevante quando se considera que as preferências e o apoio da população 

às políticas públicas não são determinados apenas por seus objetivos redistributivos, mas 

também pelas imagens que evocam sobre seus beneficiários. 

Este estudo parte do pressuposto de que essas percepções não surgem de forma 

espontânea, mas são moldadas pelas próprias políticas públicas por meio de mecanismos 

de policy feedback. A literatura sobre feedback de políticas tem mostrado que os programas 



públicos não apenas refletem preferências sociais preexistentes, mas também têm o poder 

de transformá-las, influenciando atitudes, formas de engajamento e coalizões políticas 

futuras. Como destacam Mettler e Soss (2004) e Campbell (2012), características do 

desenho das políticas — como visibilidade, critérios de elegibilidade e condicionalidades — 

produzem efeitos interpretativos que afetam como os beneficiários são socialmente 

construídos. Políticas cujo desenho reforça a imagem de beneficiários como cidadãos ativos, 

contribuintes e “merecedores” tendem a mobilizar maior apoio popular, enquanto aquelas 

associadas a públicos rotulados como “dependentes” ou “não-merecedores” enfrentariam 

resistência social e política. 

Com base nesse arcabouço, a presente pesquisa busca investigar (i) o nível de apoio geral 

da opinião pública aos programas de transferência de renda, avaliado isoladamente e em 

comparação entre os diferentes programas; e, principalmente (ii), em que medida 

características individuais influenciam essas preferências. Ao invés de assumir uma 

homogeneidade nas opiniões dos cidadãos, parte-se da hipótese de que experiências 

concretas com programas de transferência de renda, posições ocupadas no mercado de 

trabalho e identificações político-partidárias introduzem variações sistemáticas nas formas 

de avaliar essas políticas. 

Para explorar empiricamente essas dinâmicas, recorremos aos dados do Brazilian Electoral 

Panel Study (BEPS) de 2014, um survey nacional que oferece medidas relevantes sobre 

atitudes da população brasileira em relação a diferentes programas de proteção social. Os 

resultados mostram que a ocupação tem papel relevante na estruturação das preferências 

entre modelos de política: desempregados se mostram mais favoráveis a políticas 

redistributivas, enquanto aposentados e trabalhadores formais aderem mais à lógica 

contributiva. Esse efeito, no entanto, se reduz quando se analisam avaliações sobre 

programas específicos. A experiência como beneficiário, por sua vez, associa-se a maior 

aprovação ao PBF — efeito não observado no caso do BPC —, sugerindo que programas 

de maior visibilidade pública, presentes no debate público e condicionalidades 

comportamentais ativam com mais intensidade mecanismos interpretativos. Já a 

identificação partidária se mostra uma variável robusta em ambas as dimensões analisadas, 

reforçando a tese de que o alinhamento político-ideológico funciona como um filtro na 

formação das atitudes frente às políticas sociais. 
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